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MULTA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO
PRINCIPAL E ACESSORIA. AUTO DE
INFRACAO APLICACAO DE PENALIDADE.
RETROATIVIDADE BENIGNA.

Quando da aplicacdo, simultanea, em procedimento
de oficio, da multa prevista no revogado art. 32, § 5°,
da Lei n° 8.212, de 1991, que se refere a
apresentacado de declaracdo inexata em GFIP, e
também da sanc¢do pecuniaria pelo ndo pagamento do
tributo devido, prevista no art. 35, Il da mesma Lei,
deve-se cotejar, para fins de aplicagdo do instituto da
retroatividade benéfica, a soma das duas sangoes
aplicadas quando do langamento, em relagdo a
penalidade pecuniaria do art. 44, inciso I, da Lei
9.430, de 1996, que se destina a punir ambas as
infragdes ja referidas, e que se tornou aplicavel no
contexto da arrecadagdo das contribuigcdes
previdencidrias desde a edicdo da Medida Provisoria
n°. 449, de 2008. Estabelece-se como limitador para a
soma das multas aplicadas através de procedimento
de oficio o percentual de 75%.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFiCIO.

A obrigacao tributaria principal compreende tributo e
multa de oficio proporcional. Sobre o crédito
tributario constituido, incluindo a multa de oficio,
incidem juros de mora, devidos a taxa Selic.
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 MULTA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E ACESSÓRIA. AUTO DE INFRAÇÃO APLICAÇÃO DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 Quando da aplicação, simultânea, em procedimento de ofício, da multa prevista no revogado art. 32, § 5º, da Lei no. 8.212, de 1991, que se refere à apresentação de declaração inexata em GFIP, e também da sanção pecuniária pelo não pagamento do tributo devido, prevista no art. 35, II da mesma Lei, deve-se cotejar, para fins de aplicação do instituto da retroatividade benéfica, a soma das duas sanções aplicadas quando do lançamento, em relação à penalidade pecuniária do art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1996, que se destina a punir ambas as infrações já referidas, e que se tornou aplicável no contexto da arrecadação das contribuições previdenciárias desde a edição da Medida Provisória no. 449, de 2008. Estabelece-se como limitador para a soma das multas aplicadas através de procedimento de ofício o percentual de 75%. 
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 
 A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic.

  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em negar provimento ao Recurso Especial do Contribuinte. Vencidos os Conselheiros Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes, Gerson Macedo Guerra e Maria Teresa Martinez Lopez que davam provimento ao recurso. Por maioria de votos, em dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional. Vencidos os Conselheiros Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Patrícia da Silva e Maria Teresa Martinez Lopez que negavam provimento ao recurso.
 (Assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior � Relator
 (Assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente), Maria Teresa Martinez Lopez (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior e Gérson Macedo Guerra.
  Em litígio, o teor do Acórdão nº 2302-003.542, prolatado pela 2a Turma Ordinária da 3a. Câmara da 2a Seção de Julgamento deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais na sessão plenária de 03 de dezembro de 2014 (e-fls. 3257 a 3314). Ali, por maioria de votos, deu-se parcial provimento ao Recurso Voluntário, na forma de ementa e decisão a seguir:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
ENQUADRAMENTO DE SEGURADOS EMPREGADOS. NECESSIDADE DE DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS ESSENCIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE GENERALIZAÇÃO OU ABSTRAÇÃO TOMANDO POR BASE A PROFISSÃO, MORMENTE QUANDO SE TRATA DE PROFISSIONAL LIBERAL QUE PRESTA SERVIÇOS POR INTERMÉDIO DE PESSOA JURÍDICA DA QUAL É SÓCIO. MÉDICOS EM HOSPITAIS. 
O lançamento que desconsidera o contrato celebrado entre hospital e sociedade médica para enquadrar os sócios da sociedade médica como segurados empregados do hospital deve conter a descrição da presença cumulativa de todos requisitos essenciais da relação de emprego, sendo necessário para tanto que se indique quem prestou o serviço e como este se realizou, com menção às particularidades da atividade de cada profissional, quando existentes, e como o empregador exerceu o seu poder diretivo. Para a configuração da relação de emprego não basta a mera generalização ou abstração simplesmente por se tratar de atividade hospitalar e pelo prestador do serviço ser médico sócio de sociedade médica formalmente contratada, salvo na hipótese de impossibilidade de individualização das situações por omissão da sociedade ou da empresa contratante na apresentação de documentos ou na hipótese destes se mostrarem deficientes (art. 33, §§ 3° e 6°, da Lei n° 8.212/91; e art. 148 do CTN). Não se nega a necessidade de o hospital manter segurados empregados, inclusive médicos, para assegurar um mínimo de organização das atividades, mas também não se impõe fática e juridicamente que todos os médicos ou prestadores de serviço devam ser, necessariamente, empregados. Cumpre à fiscalização individualizar as atividades dos segurados que, como profissionais liberais, não raras vezes exercem suas atividades com liberdade e autonomia, inclusive por intermédio de suas próprias sociedades médicas. 
Recurso Voluntário Provido em Parte
DECISÃO: Por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário, para excluir do lançamento, por vício material, os fatos geradores decorrentes da descaracterização da prestação de serviços por pessoas jurídicas, porque não restou suficientemente demonstrada a fundamentação fática da existência dos pressupostos da relação de emprego entre cada um dos sócios das pessoas jurídicas contratadas e a recorrente. Vencidos na votação o Conselheiro Relator e o Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, que entenderam por negar provimento ao recurso. Por maioria de votos em dar parcial provimento ao recurso voluntário do Auto de Infração de Obrigação Acessória DEBCAD 37.333.451-6, lavrado no CFL 68, para excluir os fatos geradores relativos à descaracterização da prestação de serviços por pessoa jurídica, devendo, nos fatos geradores remanescentes, a multa aplicada ser recalculada, tomando-se em consideração as disposições contidas no artigo 32-A,I da Lei n.º 8.212/91, na redação dada pela Lei n.º11.941/2009, somente na estrita hipótese de o valor da multa assim calculado se mostrar menos gravoso ao contribuinte, em atenção ao princípio da retroatividade benigna prevista no artigo 106, II, c do Código Tributário Nacional. Vencidos na votação o Conselheiro Relator e o Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, que entenderam por negar provimento ao recurso, no que se refere à exclusão dos fatos geradores decorrentes da prestação de serviço por pessoas jurídicas. Por unanimidade de votos em negar provimento ao recurso voluntário quanto ao cancelamento da isenção patronal das contribuições previdenciárias, porque a recorrente não cumpriu com os requisitos exigidos pela legislação, por período de regência. O Conselheiro André Luís Mársico Lombardi fará o voto divergente vencedor.
Enviados os autos à Fazenda Nacional em 25/02/2015 (e-fl. 3316) para fins de ciência da decisão, insurgindo-se contra esta, sua Procuradoria apresenta, em 08/04/2015 (e-fl. 3327), Recurso Especial, com fulcro no art. 67 do anexo II ao Regimento Interno deste Conselho Administrativo Fiscal aprovado pela Portaria MF no. 256, de 22 de julho de 2009, então em vigor quando da propositura do pleito recursal (e-fls. 3317 a 3326).
Alega-se, no pleito, após errônea menção ao Acórdão CARF 2302-00.761, divergência em relação ao decidido, em 03/12/2009, no Acórdão 2401-00.784, de lavra da 1a. Turma Ordinária da 4a. Câmara da 2a. Seção deste CARF, bem como ao decidido pela 2a. Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais através do Acórdão CSRF 9.202-02.086, prolatado em 22 de março de 2012, de ementas e decisões a seguir transcritas, visto que adotados como paradigmas, na forma do art. 67, §7o. do referido Anexo II ao RICARF.
Acórdão 2401-00.784
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Período de apuração: 01/12/2003 a 30/11/2006
 PREVIDENCIÁRIO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. APRESENTAÇÃO DA GFIP. INFRAÇÃO. 
A empresa é obrigada a declarar mensalmente na Guia de Recolhimento ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) os dados cadastrais, a totalidade dos fatos geradores ocorridos e outras informações de interesse para a Previdência Social. 
OBRIGATORIEDADE DE CONCESSÃO PELO FISCO DE PRAZO PARA O SUJEITO PASSIVO CORRIGIR A INFRAÇÃO ANTES DE EFETUAR A LAVRATURA. INEXISTÊNCIA. 
Não há previsão legal para que a autoridade fiscal, antes de aplicar a penalidade, faculte ao sujeito passivo corrigir infração verificada durante a ação fiscal. 
ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO. MULTA MAIS BENÉFICA. APLICAÇÃO DA NORMA SUPERVENIENTE. 
Tendo-se em conta a alteração da legislação, que instituiu sistemática de cálculo da penalidade mais benéfica ao sujeito passivo, deve-se aplicar a norma superveniente aos processos pendentes de julgamento.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. IRRELEVÂNCIA PARA FINS DE APLICAÇÃO DA MULTA POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO.
A responsabilidade por infração à legislação tributária independe da intenção do agente ou do resultado da conduta. 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/12/2003 a 30/11/2006 
LANÇAMENTO QUE CONTEMPLA A DESCRIÇÃO DOS FATOS APURADOS NA AÇÃO FISCAL, DOS DISPOSITIVOS LEGAIS INFRINGIDOS E DA CAPITULAÇÃO LEGAL DA MULTA APLICADA. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA OU DE FALTA DE MOTIVAÇÃO. 
O fisco ao narrar os fatos verificados, a norma violada e a base legal para aplicação da multa, fornece ao sujeito passivo todos os elementos necessários ao exercício do seu direito de defesa, não havendo o que se falar em prejuízo ao direito de defesa ou falta de motivação do ato, mormente quando os termos da impugnação permitem concluir que houve a prefeita compreensão do lançamento pelo autuado.
 INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME POR ÓRGÃO ADMINISTRATIVO DE JULGAMENTO.
À autoridade administrativa, via de regra, é vedado o exame da constitucionalidade ou legalidade de lei ou ato normativo vigente. 
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.
Decisão: Por unanimidade de votos deu-se provimento parcial ao recurso para, recalcular o valor da multa, se mais benéfico ao contribuinte, de acordo com o disciplinado 44, I da Lei no 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a título de multa nas NFLD correlatas, para as competências nas quais ocorreu lançamento da obrigação principal e o nos termos do art. 32-A, II, da Lei n.º 8.212/1991, para as competências em que não houve lançamento da obrigação principal.

Acórdão CSRF 9202-02.086
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Data do fato gerador: 01/04/2001 a 30/09/2006 
AUTO DE INFRAÇÃO. PENALIDADE DECORRENTE DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DECADÊNCIA. 
O prazo decadencial aplicável à exigência de multa decorrente de omissão de informações em GFIP é aquele previsto no artigo 173, inciso I, do CTN, ou seja, tem inicio no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. PENALIDADE. GFIP. OMISSÕES. INCORREÇÕES. RETROATIVIDADE BENIGNA. 
A multa prevista no art. 44, inciso I da Lei 9.430, de 1997, decorrente do lançamento de ofício é única, no importe de 75% (se não duplicada), e visa apenar, de forma conjunta, tanto o não pagamento (parcial ou total) do tributo devido, quanto a não apresentação da declaração ou a declaração inexata, sem haver como mensurar o que foi aplicado para punir uma ou outra infração. No presente caso, em que houve a aplicação da multa prevista no revogado art. 32, § 5º, que se refere à apresentação de declaração inexata, e também da sanção pecuniária pelo não pagamento do tributo devido no prazo de lei, estabelecida no igualmente revogado art. 35, II, o cotejo das duas multas, em conjunto, deverá ser feito em relação à penalidade pecuniária do art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1997, que se destina a punir ambas as infrações já referidas, e que agora encontra aplicação no contexto da arrecadação das contribuições previdenciárias. Recalcular o valor da multa, se mais benéfico ao contribuinte, de acordo com o disciplinado no art. 44, I da Lei no 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a título de multa nas NFLDs correlatas. Recurso especial negado.
Decisão: Por maioria de votos, negar provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Gustavo Lian Haddad (Relator), Gonçalo Bonet Allage, Manoel Coelho Arruda Junior e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Elias Sampaio Freire.
Em linhas gerais, argumenta a Fazenda Nacional em sua demanda que:
a) haveria de se aplicar, à situação fática, o art. 35-A da Lei no. 8.212, de 24 de julho de 1991, quando da comparação da penalidade mais benéfica ao contribuinte. devendo ser efetuado o seguinte cálculo: somar as multas aplicadas na sistemática antiga (art. 35, II e art. 32, IV, da norma revogada) e comparar o resultado desta operação com a multa prevista no art. 35-A da mesma Lei no. 8.212, de 1991, introduzido pela Medida Provisória no. 449, de 2008, e que remete ao art. 44, inciso I da Lei no. 9.430, de 27 de dezembro de 1996 (percentual de 75%). Rejeita, assim, a comparação feita separadamente pelo vergastado entre a multa prevista no art. 32, IV e §5o. da norma revogada com o novo art. 32-A da Lei no. 8.212, de 24 de 1991, aplicando-se aqui a norma mais benéfica ao contribuinte;
b) Entende restringir-se o art. 32-A do diploma, citado pelo vergastado, ao lançamento de multa isolada quando houver tão-somente o descumprimento da obrigação acessória prevista no inciso IV do caput do art. 32 da mesma Lei no. 8.212, de 1991, sob pena de bis in idem. Entende que, sempre que houver lançamento das contribuições previdenciárias vinculado ao descumprimento das obrigações principal e acessória, há que se utilizar, agora, para fins de aplicação da retroatividade benéfica, o teor do art. 35-A daquele diploma, consoante o cálculo acima mencionado. Ressalta, ainda, entender que o art. 44, I da Lei no. 9430, de 1996, referenciado pelo mencionado art. 35-A, abarca tanto a conduta de descumprimento da obrigação principal como da acessória.
Requer, assim, que seja conhecido o recurso e lhe seja dado provimento recurso, a fim de que prevaleça a forma de cálculo defendida no item "a" supra, para aplicação da multa mais benéfica
O recurso foi admitido pelo despacho de e-fls. 3329 a 3333.
Encaminhados os autos à autuada para fins de ciência, ocorrida em 23/04/2015 (e-fl. 3337), a contribuinte apresentou, em 07/05/2015, Recurso Especial de sua iniciativa de e-fls. 3340 a 3358. Todavia, a tal recurso se deu seguimento somente quanto à matéria de incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, consoante despachos de e-fls. 3422 a 3428.
Quanto à matéria admitida, o contribuinte alega divergência em relação ao decidido, em 17/09/2014, no Acórdão 3403-003.271, de lavra da 3a. Turma Ordinária da 4a. Câmara da 3a. Seção deste CARF, bem como ao decidido pela 3a. Cãmara do então 1o. Conselho de Contribuintes, através do Acórdão 103-23.566, prolatado em 17 de setembro de 2008, de ementas e decisões a seguir transcritas:
Acórdão 3.403-003.271
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
Período de apuração: 01/04/2007 a 31/12/2008 
MERCADORIAS IMPORTADAS. REVENDA SAÍDAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. SUSPENSÃO. INAPLICABILIDADE. 
Só fazem jus ao benefício da suspensão ao componentes, chassis, carroçarias, acessórios, partes e peças dos produtos autopropulsados classificados nas posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11, nas respectivas saídas promovidas por estabelecimento industrial ou por comerciais atacadistas, quando adquirem produtos resultantes da industrialização por sua encomenda, àquele equiparado. Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte 
MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
Carece de base legal a incidência de juros de mora sobre a multa de lançamento de ofício.
Decisão: Por maioria de de votos, dar provimento parcial ao recurso, para cancelar a incidência de juros sobre a multa de lançamento de ofício. Vencidos o Relator e o Conselheiro Paulo Roberto Stocco Portes, que negaram provimento na íntegra. Designado para a redação do voto vencedor o Conselheiro Antonio Carlos Atulim.
Acórdão CSRF 103-23.566
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
Ano-calendário: 1997 
Ementa: DECADÊNCIA. PRAZO - O prazo para a Fazenda Pública constituir o crédito tributário referente aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação extingue-se em 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador, conforme disposto no art. 150, § 4º, do CTN. Essa regra aplica-se também à CSLL por força da Súmula nº 8 do STF. Acolhe-se a argüição de decadência em relação ao ano-calendário de 1997. Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ano-calendário: 1997, 1998, 1999 
Ementa: MULTA DE OFÍCIO. AGRAVAMENTO - O agravamento da multa de ofício pelo atraso ou não atendimento de intimações e pedidos de esclarecimentos só tem aplicação quanto efetivamente demonstrada a recusa ou efetivo prejuízo ao procedimento fiscal. JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. DESCABIMENTO - Por não se tratar da hipótese de penalidade aplicada na forma isolada, a multa de ofício não integra o principal e sobre ela não incidem os juros de mora. JUROS DE MORA. TAXA SELIC - A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � SELIC para títulos federais (Súmula 1º CC nº 4). Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL Exercício: 1997, 1998, 1999 Ementa: LANÇAMENTO DECORRENTE - Aplica-se ao lançamento formalizado como decorrência o resultado do julgamento proferido no processo que lhe deu origem, tendo em vista o liame fático que os une.
Decisão: Por maioria de votos, acolheram a preliminar de decadência relativamente ao ano 1997, vencido o conselheiro Luciano de Oliveira Valença que aplicava o art. 173, I, do CTN. No mérito, por maioria de votos, deram provimento ao recurso, vencida a conselheira Ester Marques Lins de Sousa.
Fundamenta o contribuinte em seu pleito, quanto à matéria a que se deu seguimento, que a imposição de Juros Selic sobre a multa de ofício é vedada pelo ordenamento jurídico brasileiro, havendo previsão legal apenas para incidência dos juros de mora sobre tributos ou contribuições, colacionando jurisprudência administrativa acerca do tema que suportaria tal argumentação. Requer, quanto à matéria, que seja cancelada a exigência de juros de mora sobre a multa de ofício.
Finalmente, encartou ao feito a contribuinte, ainda, contrarrazões ao Recurso Especial da Fazenda Nacional de e-fls. 3410 a 3416, onde reproduz o entendimento do vergastado, no sentido da especialidade da Lei no. 8.212, de 1991, e, ainda, da aplicação do art. 32-A do mesmo diploma, para o caso específico de descumprimento de obrigação acessória vinculada à GFIP. Entende que o art. 35-A se aplicaria tão somente ao descumprimento de obrigação principal, devendo-se aplicar o art. 32-A, no caso de descumprimento da obrigação acessória, havendo ou não pagamento da contribuição. Pugna, assim, pelo não provimento do Recurso. 
É o relatório.
 Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior

1. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL
Pelo que consta no processo quanto à sua tempestividade, às devidas apresentação de paradigmas e indicação de divergência, o recurso atende aos requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço.
Sob análise, a Lei no. 8.212, de 1991, cujos dispositivos de interesse aplicáveis à análise do recurso, são abaixo reproduzidos, abrangendo-se as redações anterior e posterior à edição da Medida Provisória no. 449, de 2008:
 Lei 8.212, de 1991 (Antes da edição da MP 449/08)
Lei 8.212, de 1991 (Após a edição da MP 449/08)

Art. 32. A empresa é também obrigada a:
(...)
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
(...)
§ 1º O Poder Executivo poderá estabelecer critérios diferenciados de periodicidade, de formalização ou de dispensa de apresentação do documento a que se refere o inciso IV, para segmentos de empresas ou situações específicas. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 2º As informações constantes do documento de que trata o inciso IV, servirão como base de cálculo das contribuições devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, bem como comporão a base de dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 3º O regulamento disporá sobre local, data e forma de entrega do documento previsto no inciso IV. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 4º A não apresentação do documento previsto no inciso IV, independentemente do recolhimento da contribuição, sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente a multa variável equivalente a um multiplicador sobre o valor mínimo previsto no art. 92, em função do número de segurados, conforme quadro abaixo: (Parágrafo e tabela acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
0 a 5 segurados - 1/2 valor mínimo
6 a 15 segurados - 1 x o valor mínimo
16 a 50 segurados - 2 x o valor mínimo
51 a 100 segurados - 5 x o valor mínimo
101 a 500 segurados - 10 x o valor mínimo
501 a 1000 segurados - 20 x o valor mínimo
1001 a 5000 segurados - 35 x o valor mínimo
acima de 5000 segurados - 50 x o valor mínimo
§ 5º A apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 6º A apresentação do documento com erro de preenchimento nos dados não relacionados aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa de cinco por cento do valor mínimo previsto no art. 92, por campo com informações inexatas, incompletas ou omissas, limitadas aos valores previstos no § 4º. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 7º A multa de que trata o § 4º sofrerá acréscimo de cinco por cento por mês calendário ou fração, a partir do mês seguinte àquele em que o documento deveria ter sido entregue. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 8º O valor mínimo a que se refere o § 4º será o vigente na data da lavratura do auto de infração. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 9º A empresa deverá apresentar o documento a que se refere o inciso IV, mesmo quando não ocorrerem fatos geradores de contribuição previdenciária, sob pena da multa prevista no § 4º. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 10. O descumprimento do disposto no inciso IV é condição impeditiva para expedição da prova de inexistência de débito para com o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 11. Os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que trata este artigo devem ficar arquivados na empresa durante dez anos, à disposição da fiscalização. (Parágrafo renumerado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
(...)
Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em notificação fiscal de lançamento:
a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
b) quatorze por cento, no mês seguinte; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrigação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento:
a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
III - para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa:
a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de parcelamento. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
§ 1º Na hipótese de parcelamento ou reparcelamento, incidirá um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos. 
§ 2º Se houver pagamento antecipado à vista, no todo ou em parte, do saldo devedor, o acréscimo previsto no parágrafo anterior não incidirá sobre a multa correspondente à parte do pagamento que se efetuar.
§ 3º O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente poderá ser utilizado para quitação de parcelas na ordem inversa do vencimento, sem prejuízo da que for devida no mês de competência em curso e sobre a qual incidirá sempre o acréscimo a que se refere o § 1º deste artigo.
§ 4o Na hipótese de as contribuições terem sido declaradas no documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou quando se tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos será reduzida em cinqüenta por cento. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 
Art. 32. A empresa é também obrigada a:
(...)
IV - declarar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço � FGTS, na forma, prazo e condições estabelecidos por esses órgãos, dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores devidos da contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS ou do Conselho Curador do FGTS; (Redação dada pela MP nº 449, de 2008).
(...)
§ 1o (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008). 
§ 2o A declaração de que trata o inciso IV constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário, e suas informações comporão a base de dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008). 
§ 3o (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§4o (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§5o (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§6o (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§7o (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§8o (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§ 9o A empresa deverá apresentar o documento a que se refere o inciso IV ainda que não ocorram fatos geradores de contribuição previdenciária, aplicando-se, quando couber, a penalidade prevista no art. 32-A. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008)
§ 10. O descumprimento do disposto no inciso IV impede a expedição da certidão de prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008)
§ 11. Em relação aos créditos tributários, os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que trata este artigo devem ficar arquivados na empresa até que ocorra a prescrição relativa aos créditos decorrentes das operações a que se refiram. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do art. 32 no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
I - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 3o; e (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
II - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações incorretas ou omitidas. (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§ 2o Observado o disposto no § 3o, as multas serão reduzidas: (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008.:
I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou: (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
II - a setenta e cinco por cento, se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de: (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
II - R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos. (incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
(...)
Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 1996. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
I � (revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
a) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
b) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
c) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
II � (revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
a) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
b) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
c) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
d) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
III � (revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
a) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
b) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
c) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
d) (revogada pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§ 1o (revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§ 2o (revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
§ 3o (revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008)
§ 4o (revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008).
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996. (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008).




Note-se permanecer em litígio, no caso sob análise, somente o recálculo mais benéfico de multa perpretado pela autoridade julgadora recorrida, que optou, para o DEBCAD 37.333.451-6, pela comparação a ser realizada entre o aplicado no AI, baseado no art. 32, IV e § 5o., da redação anterior da mesma Lei no. 8.212, de 1991, antes da edição da MP, e o disposto no art. 32-A da referida Lei no. 8.212, de 1991, mantendo-se das duas multas a mais benéfica ao contribuinte.
Ouso discordar desta comparação. Entendo a propósito que, em verdade, o art. 35 da Lei no. 8.212, de 1991, regrava, anteriormente à sua alteração promovida pela MP no. 449, de 2008, duas multas de natureza diferenciada, a saber: a) em seu inciso I, o dispositivo regulamentava a aplicação de multa de natureza moratória, decorrente do recolhimento efetuado pelo contribuinte a destempo, sem qualquer procedimento de ofício da autoridade tributária e mantida aqui a espontaneidade do contribuinte; b) em seu inciso II, o referido art. 35 estabelecia a aplicação de multa para o caso de lavratura de Notificação de Lançamento pela autoridade fiscalizadora, neste caso se tratando, aqui, de multa de ofício.
Ainda, de se notar a possibilidade de aplicação, já anteriormente à edição da MP no. 449, de outras espécies de multa (também de ofício), quando da constatação, também em sede de ação fiscal, de descumprimento das obrigações acessórias, na forma preconizada pelos §§4o. e 5o. do art. 32 da Lei no. 8.212, de 1991, convertendo-se, nesta hipótese, a obrigação acessória em principal, tal como realizado, no presente caso para o AI 37.333.451-6, lavrado com fundamento legal no mencionado art. 32, § 5o. 
Cediço em meu entendimento que, o que se passou a ter, agora a partir do advento da MP no. 449, de 2008, foi a existência de um dispositivo único a regrar a aplicação das multas aplicáveis em sede de ação fiscal, abrangendo tanto a constatação, através de procedimento de ofício, de falta de pagamento como a de falta de declaração (ou de declaração a menor) em GFIP de fatos geradores ocorridos/contribuições devidas, a saber, o art. 35-A daquela mesma Lei no. 8.212, de 1991, acrescentado pela referida MP.
Este também é o entendimento majoritário esposado por esta Câmara Superior, conforme excertos dos seguintes votos constantes dos Acórdãos CSRF 9.202-003.070 e 9.202-003.386, os quais se adotam, aqui, como razões de decidir.
Acórdão 9.202-003.070 � Voto do Conselheiro Marcelo Oliveira
�
(...)
Portanto, pela determinação do CTN, acima, a administração pública deve verificar. nos lançamentos não definitivamente julgados, se a penalidade determinada na nova legislação é menos severa que a prevista na lei vigente no momento do lançamento.
Só não posso concordar com a análise feita, que leva à comparação de penalidades distintas: multa de ofício e multa de mora.
 (...)
Ocorre que o acórdão recorrido comparou, para a aplicação do Art. 106 do CTN, penalidade de multa aplicada em lançamento de ofício (grifos no original), com penalidade aplicada quando o sujeito passivo está em mora, sem a existência do lançamento de ofício, e decide, espontaneamente, realizar o pagamento.
Para tanto, na defesa dessa tese, há o argumento que a antiga redação utilizava o termo multa de mora (grifos no original).
Lei 8.212/1991:
Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora (grifos no original), que não poderá ser relevada, nos seguintes termos: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em notificação fiscal de lançamento (grifos no original):
(...)
II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento (grifos no original):
Esclarecemos aqui que a multa de lançamento de ofício (grifos no original), como decorre do próprio termo, pressupõe a atividade da autoridade administrativa que, diante da constatação de descumprimento da lei, pelo contribuinte, apura a infração e lhe aplica as cominações legais.
Em direito tributário, cuida-se da obrigação principal e da obrigação acessória, consoante art. 113 do CTN.
A obrigação principal é obrigação de dar. De entregar dinheiro ao Estado por ter ocorrido o fato gerador do pagamento de tributo ou de penalidade pecuniária.
A obrigação acessória é obrigação de fazer ou obrigação de não fazer. A legislação tributária estabelece para o contribuinte certas obrigações de fazer alguma coisa (escriturar livros, emitir documentos fiscais etc.): são as prestações positivas de que fala o §2º do art. 113 do CTN. Exige também, em certas situações, que o contribuinte se abstenha de produzir determinados atos (causar embaraço à fiscalização, por exemplo): são as prestações negativas, mencionadas neste mesmo dispositivo legal.
O descumprimento de obrigação principal gera para o Fisco o direito de constituir o crédito tributário correspondente, mediante lançamento de ofício (grifos no original). É também fato gerador da cominação de penalidade pecuniária, leia-se multa, sanção decorrente de tal descumprimento.
O descumprimento de obrigação acessória gera para o Fisco o direito de aplicar multa, igualmente por meio de lançamento de ofício (grifos no original). Na locução do §3º do art. 113 do CTN, este descumprimento de obrigação acessória, isto é, de obrigação de fazer ou não fazer, converte-a em obrigação principal, ou seja, obrigação de dar.
Já a multa de mora não pressupõe a atividade da autoridade administrativa, não tem caráter punitivo e a sua finalidade primordial é desestimular o cumprimento da obrigação fora de prazo. Ela é devida quando o contribuinte estiver recolhendo espontaneamente um débito vencido.
Essa multa nunca incide sobre as multas de lançamento de ofício (grifos no original) e nem sobre as multas por atraso na entrega de declarações.
Portanto, para a correta aplicação do Art. 106 do CTN, que trata de retroatividade benigna, o Relator deveria ter comparado a penalidade determinada pelo II, Art. 35 da Lei 8.212/1991 (créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento (grifos no original)), antiga redação, com a penalidade determinada atualmente pelo Art. 35-A da Lei 8.212/1991 (nos casos de lançamento de ofício (grifos no original)).
Conseqüentemente, divirjo do acórdão recorrido, pelas razões expostas.
(...)�
Acórdão 9.202-003.386 � Voto do Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos
"(...)
Verifico, assim, que, ainda que a antiga redação do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, tenha utilizado apenas a expressão �multa de mora�, independentemente da denominação que tenha se dado à penalidade, não resta dúvida de que estavam ali descritas duas diferentes espécies de multas: a) as multas de mora e b) as multas de ofício. 
As primeiras eram cobradas com o tributo recolhido espontaneamente. As últimas, cobradas nos lançamentos de ofício e através de notificação fiscal de lançamento de débito, ou, posteriormente, após a fusão entre a SRP e RFB, através de auto de infração (lançamento de obrigação principal) e auto de infração (no caso de obrigação acessória convertida em obrigação principal através de lavratura de AI pelo seu descumprimento), ambas por força de ação fiscal, tal como ocorria com os demais tributos federais. 
Ainda, quanto às multas de ofício, estas duas situações supra elencadas se encontravam, respectivamente, regradas na forma dos antigos arts. 35, II (multa referente à obrigação principal constituída através de NFLD ou AI) e 32, IV, §4o. ou §5o. (ambos referindo-se à obrigação acessória convertida em obrigação principal através de lavratura de AI pelo seu descumprimento), ambos da Lei nº 8.212, de 1991, sendo que, com a alteração legislativa propugnada no referido diploma, passaram a estar regradas conjuntamente na forma de seu art. 35-A.
Assim, entendo que a penalidade a ser aplicada não pode ser aquela mais benéfica a ser obtida pela comparação da antiga �multa de mora� estabelecida pela anterior redação do art. 35, inciso II, da Lei nº 8.212, de 1991, com a do art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996, agora referida pela nova redação dada ao mesmo art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, pela Lei nº 11.941, de 2009 e que, note-se, pressupõe a espontaneidade, inaplicável à situação fática em tela. 
A propósito, entendo que, para fins de aplicação da retroatividade benéfica, se deva comparar àquela antiga multa regrada na forma da anterior redação do art. 35, inciso II, da Lei nº 8.212, de 1991 (repetindo-se, indevidamente denominada como �multa de mora�, nos casos de lançamento por força de ação fiscal), quando somada à multa aplicada no âmbito dos AIs conexos, lavrados de ofício por descumprimento de obrigação acessória (na forma da anterior redação do art. 32, inciso IV, §4o ou 5o da Lei nº 8.212, de 1991), a multa estabelecida pelo art. 44, da mesma Lei nº 9.430, de 1996, e atualmente aplicável quando dos lançamentos de ofício,consoante disposto no art. 35-A, da Lei nº 8.212, de 1991.
Quanto a tal entendimento, apenas refutando parte da argumentação do vergastado e da autuada em sede de contrarrazões, cediço que não há, ainda, qualquer exceção, no art. 35-A, que remeta a sua não aplicabilidade, no caso de infração decorrente de descumprimento de obrigação acessória caracterizada necessariamente, de forma simultânea, ao lançamento de ofício da contribuição não declarado ou declarado a menor (tal como o descumprimento previsto no art. 32-A). Assim, correta a interpretação sistemática em que o art. 32-A tem sua aplicação limitada aos casos em que as infrações ali descritas não decorrem de ação fiscal que leve ao lançamento de débitos pela autoridade fiscal junto ao contribuinte. 
No caso sob análise, ao aplicar tal entendimento, verifico que permanecem em litígio, quanto à aplicação da retroatividade benéfica: a) as multas aplicadas constantes dos AIs 37.333.447-8, 37.333.448-6 , 37.333.449-4 e 37.333.458-0 (débitos de obrigação principal) e b) a multa aplicada através do AI 37.333.451-6, aplicada por haver a empresa infringido o disposto no inciso IV do art. 32 da Lei no. 8.212, de 1991, para competências (fatos geradores) anteriores à vigência Medida Provisória no. 449, de 2008 (noto, inclusive, que o lançamento constante do AI de descumprimento de obrigação acessória abrange somente as competências de 01 a 10/08, conforme planilha de e-fl. 61) . 
Assim, aplicando-se o entendimento aqui adotado, agora ao caso sob análise, entendo que, para os débitos de obrigação principal cujos fatos geradores ocorreram antes da vigência da MP no. 449. de 2008, bem como para o débito de obrigação acessória lavrado sob a égide da legislação anterior à mesma MP, se deva restabelecer as penalidades nos termos em que constante dos AIs, respectivamente vinculados à constituição dos créditos de obrigação principal (AIs 37.333.447-8, 37.333.448-6 , 37.333.449-4 e 37.333.458-0 (débitos de obrigação principal) e ao crédito decorrente descumprimento de obrigação acessória (AI 37.333.451-6) baseado este último no art. 32, §5o. da mencionada Lei no. 8.212, de 1991, ou seja, restabelecendo-se as penalidades lançadas, limitada, assim, a soma das penalidades aplicáveis à cada competência ao percentual de 75% dos valores devidos a título de obrigação principal, na forma de demonstrativo de e-fl. 61, sem que se deva falar em comparação segregada de multas decorrentes do descumprimento de obrigação acessória (AI 37.333.451-6), na forma proposta pelo vergastado.
Este percentual é o limite atual para sanções pecuniárias, decorrente de lançamento de ofício, quando de falta de declaração ou de declaração inexata, conforme previsto no art. 44, I da mesma Lei nº 9.430, de 1996, e referenciado no art. 35-A, da Lei nº 8.212, de 1991, aplicável aqui a retroatividade da norma, caso benéfica 
Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, restabelecendo-se as penalidades na forma que lançadas nos autos de infração.
2. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE
Inicialmente, quanto ao conhecimento do Recurso da autuada, ressalto meu posicionamento pessoal no sentido da matéria admitida (incidência de juros sobre a multa de ofício), ainda que objeto de prequestionamento nas instâncias ordinárias, tratar-se de matéria atinente à cobrança do crédito tributário, ultrapassando assim o controle de legalidade do lançamento (que, note-se, não abrange os referidos juros), seara a que deveria se limitar este Conselho e se constituindo, assim, em meu entendimento pessoal, em matéria estranha ao litígio, inclusive desde sua fase impugnatória. 
Curvo-me, porém, aqui, à jurisprudência pacificada no âmbito deste mesmo CARF, de conhecimento da matéria (evidenciada de forma clara pela existência de paradigmas divergentes em relação ao recorrido), de forma a superar eventual preliminar de não-conhecimento.
No mais, pelo que consta no processo quanto à sua tempestividade e às devidas apresentação de paradigmas e indicação de divergência, o recurso atende aos requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço.
Adentrando o mérito, rejeito a argumentação do contribuinte, adotando como razões de decidir aquelas brilhantemente expostas pela ilustre conselheira Viviane Vidal Wagner, em seu voto vencedor na 1a. Câmara Superior de Recursos Fiscais no Acórdão 9101-00.539, de 11 de março de 2010, verbis:
�
(...)
Com a devida vênia, ouso discordar do ilustre relator no tocante à questão da incidência de juros de mora sobre a multa de oficio.
De fato, como bem destacado pelo relator, o crédito tributário, nos termos do art. 139 do CTN, comporta tanto o tributo quanto a penalidade pecuniária.
Em razão dessa constatação, ao meu ver, outra deve ser a conclusão sobre a incidência dos juros de mora sobre a multa de oficio.
Uma interpretação literal e restritiva do caput do art. 61 da Lei n° 9.430/96, que regula os acréscimos moratórios sobre débitos decorrentes de tributos e contribuições, pode levar à equivocada conclusão de que estaria excluída desses débitos a multa de oficio.
Contudo, uma norma não deve ser interpretada isoladamente, especialmente dentro do sistema tributário nacional.
No dizer do jurista Juarez Freitas (2002, p.70), "interpretar uma norma é interpretar o sistema inteiro: qualquer exegese comete, direta ou obliquamente, uma aplicação da totalidade do direito."
Merece transcrição a continuidade do seu raciocínio: 
"Não se deve considerar a interpretação sistemática como simples instrumento de interpretação jurídica. É a interpretação sistemática, quando entendida em profundidade, o processo hermenêutico por excelência, de tal maneira que ou se compreendem os enunciados prescritivos nos plexos dos demais enunciados ou não se alcançará compreendê-los sem perdas substanciais. Nesta medida, mister afirmar, com os devidos temperamentos, que a interpretação jurídica é sistemática ou não é interpretação." (A interpretação sistemática do direito, 3.ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 74).
Daí, por certo, decorrerá uma conclusão lógica, já que interpretar sistematicamente implica excluir qualquer solução interpretativa que resulte logicamente contraditória com alguma norma do sistema.
O art. 161 do CTN não distingue a natureza do crédito tributário sobre o qual deve incidir os juros de mora, ao dispor que o crédito tributário não pago integralmente no seu vencimento é acrescido de juros de mora, independentemente dos motivos do inadimplemento.
Nesse sentido, no sistema tributário nacional, a definição de crédito tributário há de ser uniforme. 
De acordo com a definição de Hugo de Brito Machado (2009, p.172), o crédito tributário "é o vínculo jurídico, de natureza obrigacional, por força do qual o Estado (sujeito ativo) pode exigir do particular, o contribuinte ou responsável (sujeito passivo), o pagamento do tributo ou da penalidade pecuniária (objeto da relação obrigacional)."
Converte-se em crédito tributário a obrigação principal referente à multa de oficio a partir do lançamento, consoante previsão do art. 113, §1o, do CTN:
"Art. 113 A obrigação tributária é principal ou acessória. 
§ 1o A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito tributário dela decorrente."
A obrigação tributária principal surge, assim, com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu não pagamento, o que inclui a multa de oficio proporcional.
A multa de oficio é prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, e é exigida "juntamente com o imposto, quando não houver sido anteriormente pago" (§10).
Assim, no momento do lançamento, ao tributo agrega-se a multa de ofício, tomando-se ambos obrigação de natureza pecuniária, ou seja, principal. 
A penalidade pecuniária, representada no presente caso pela multa de oficio, tem natureza punitiva, incidindo sobre o montante não pago do tributo devido, constatado após ação fiscalizatória do Estado.
Os juros moratórios, por sua vez, não se tratam de penalidade e têm natureza indenizatória, ao compensarem o atraso na entrada dos recursos que seriam de direito da União.
A própria lei em comento traz expressa regra sobre a incidência de juros sobre a multa isolada.
Eventual alegação de incompatibilidade entre os institutos é de ser afastada pela previsão contida na própria Lei n° 9.430/96 quanto à incidência de juros de mora sobre a multa exigida isoladamente. O parágrafo único do art. 43 da Lei n° 9.430/96 estabeleceu expressamente que sobre o crédito tributário constituído na forma do caput incidem juros de mora a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
O art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, ao se referir a débitos decorrentes de tributos e contribuições, alcança os débitos em geral relacionados com esses tributos e contribuições e não apenas os relativos ao principal, entendimento, dizia então, reforçado pelo fato de o art. 43 da mesma lei prescrever expressamente a incidência de juros sobre a multa exigida isoladamente.
Nesse sentido, o disposto no §3° do art. 950 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR/99) exclui a equivocada interpretação de que a multa de mora prevista no caput do art. 61 da Lei n° 9.430/96 poderia ser aplicada concomitantemente com a multa de oficio:
Art. 950. Os débitos não pagos nos prazos previstos na legislação especifica serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento por dia de atraso (Lei no 9.430, de 1996, art. 61).
§1o. A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do imposto até o dia em que ocorrer o seu pagamento (Lei no 9.430, de 1996, art. 61,§ 1o).
§ 2o O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento (Lei no 9.430, de 1996, art. 61, § 2o).
§ 3o A multa de mora prevista neste artigo não será aplicada quando o valor do imposto já tenha servido de base para a aplicação da multa decorrente de lançamento de oficio.
A partir do trigésimo primeiro dia do lançamento, caso não pago, o montante do crédito tributário constituído pelo tributo mais a multa de ofício passa a ser acrescido dos juros de mora devidos em razão do atraso da entrada dos recursos nos cofres da União.
 No mesmo sentido já se manifestou este E. colegiado quando do julgamento do Acórdão n° CSRF/04-00.651, julgado em 18/09/2007, com a seguinte ementa:
"JUROS DE MORA � MULTA DE OFÍCIO � OBRIGAÇÃO
PR1NICIPAL � A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu não pagamento, incluindo a multa de oficio proporcional. O crédito tributário corresponde a toda a obrigação tributária principal, incluindo a multa de oficio proporcional, sobre o qual, assim, devem incidir os juros de mora à taxa Selic.(g.n.)
Nesse sentido, ainda, a Súmula Carf n° 5: "São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral."
Diante da previsão contida no parágrafo único do art. 161 do CTN, busca-se na legislação ordinária a norma complementar que preveja a correção dos débitos para com a União. 
Para esse fim, a partir de abril de 1995, tem-se a taxa Selic, instituída pela Lei no 9.065, de 1995.
A jurisprudência é forte no sentido da aplicação da taxa de juros Selic na cobrança do crédito tributário, corno se vê no exemplo abaixo:
"REsp 1098052 / SP RECURSO ESPECIAL 2008/0239572-8 Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 04/12/2008 Data da Publicação/Fonte DJe 19/12/2008 Ementa PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. LANÇAMENTO. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. TAXA SELIC. LEGALIDADE.
1. É infundada a alegação de nulidade por maltrato ao art. 535 do Código de Processo Civil, quanto o recorrente busca tão-somente rediscutir as razões do julgado.
 2. Em se tratando de tributos lançados por homologação, ocorrendo a declaração do contribuinte e na falta de pagamento da exação no vencimento, a inscrição em dívida ativa independe de procedimento administrativo.
3. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos créditos tributários (Precedentes: AgRg nos EREsp 579.565/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJU de 11.09.06 e AgRg nos EREsp 831.564/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 12.02.07)."
No âmbito administrativo, a incidência da taxa de juros Selic sobre os débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal foi pacificada com a edição da Súmula CARF n° 4, nos seguintes termos:
Súmula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratórias incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
(...)
Assim, com fulcro nas fortes razões de decidir acima expostas, que espelham de forma fidedigna meu posicionamento pessoal acerca da incidência dos juros SELIC sobre a multa de ofício constante do lançamento, nego provimento ao Recurso Especial da Contribuinte.
É como voto.

 (assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior - Relator  
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em negar
provimento ao Recurso Especial do Contribuinte. Vencidos os Conselheiros Rita Eliza Reis da
Costa Bacchieri, Patricia da Silva, Ana Paula Fernandes, Gerson Macedo Guerra ¢ Maria
Teresa Martiiez Lopez que davam provimento ao recurso. Por maioria de votos, em dar
provimiento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional. Vencidos os Conselheiros Rita Eliza
Reis da Costa Bacchieri, Patricia da Silva e Maria Teresa Martinez Lopez que negavam
proviinento ao recurso.

(Assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior — Relator
(Assinado digitalmente)

Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Maria Teresa Martinez Lopez (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de
Oliveira Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da
Silva, Elaine Cristina Monteiro ¢ Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima
Junior e Gérson Macedo Guerra.

Relatorio

Em litigio, o teor do Acorddo n® 2302-003.542, prolatado pela 2° Turma
Ordinaria da 3" Camara da 2° Se¢do de Julgamento deste Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais na sessdo plenaria de 03 de dezembro de 2014 (e-fls. 3257 a 3314). Ali, por
maioria de votos, deu-se parcial provimento ao Recurso Voluntario, na forma de ementa e
decisdo a seguir:

Assunto: Contribuicdes Sociais Previdencidrias
Periodo de apuragdo: 01/01/2008 a 31/12/2008

ENQUADRAMENTO DE SEGURADOS EMPREGADOS.
NECESSIDADE ~DE  DESCRICAO DOS REQUISITOS
ESSENCIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE GENERALIZACAO OU
ABSTRACAO TOMANDO POR BASE A PROFISSAO,
MORMENTE QUANDO SE TRATA DE PROFISSIONAL
LIBERAL QUE PRESTA SERVICOS POR INTERMEDIO DE
PESSOA JURIDICA DA QUAL E SOCIO. MEDICOS EM
HOSPITAIS.

O lan¢amento que desconsidera o contrato celebrado entre
hospital e sociedade médica para enquadrar os socios da
sociedade médica coma segurados empregados do hospital deve
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conter a descrigdo da presenc¢a cumulativa de todos requisitos
essenciais da rela¢do de emprego, sendo necessario para tanto
que se indique quem prestou o servigo e como este se realizou,
com mengdo as particularidades da atividade de cada
profissional, quando existentes, e como o empregador exerceu o
seu poder diretivo. Para a configuragdo da relagdo de emprego
ndo basta a mera generalizagdo ou abstrag¢do simplesmente por
se tratar de atividade hospitalar e pelo prestador do servigo ser
médico socio de sociedade médica formalmente contratada,
salvo na hipotese de impossibilidade de individualizagdo das
situagoes por omissdo da sociedade ou da empresa contratante
na apresenta¢do de documentos ou na hipotese destes se
mostrarem deficientes (art. 33, §§ 3° e 6°, da Lei n° 8.212/91; e
art. 148 do CTN). Ndo se nega a necessidade de o hospital
manter segurados empregados, inclusive médicos, para
assegurar um minimo de organizagdo das atividades, mas
também ndo se impoe fatica e juridicamente que todos os
médicos ou prestadores de servico devam ser, necessariamente,
empregados. Cumpre a fiscalizac¢do individualizar as atividades
dos segurados que, como profissionais liberais, ndo raras vezes
exercem suas atividades com liberdade e autonomia, inclusive
por intermédio de suas proprias sociedades médicas.

Recurso Voluntario Provido em Parte

DECISAO: Por maioria de votos, dar provimento parcial ao
recurso voluntario, para excluir do langamento, por vicio
material, os fatos geradores decorrentes da descaracterizagdo
da prestagdo de servigos por pessoas juridicas, porque ndo
restou suficientemente demonstrada a fundamentagdo fatica da
existéncia dos pressupostos da relagdo de emprego entre cada
um dos socios das pessoas juridicas contratadas e a recorrente.
Vencidos na votacdo o Conselheiro Relator e o Conselheiro
Arlindo da Costa e Silva, que entenderam por negar provimento
ao recurso. Por maioria de votos em dar parcial provimento ao
recurso voluntario do Auto de Infracdo de Obrigacdo Acessoria
DEBCAD 37.333.451-6, lavrado no CFL 68, para excluir os
fatos geradores relativos a descaracteriza¢do da prestagdo de
servigos por pessoa juridica, devendo, nos fatos geradores
remanescentes, a multa aplicada ser recalculada, tomando-se em
consideragdo as disposi¢oes contidas no artigo 32-A,1 da Lei n.’
8.212/91, na redagdo dada pela Lei n.°11.941/2009, somente na
estrita hipotese de o valor da multa assim calculado se mostrar
menos gravoso ao contribuinte, em ateng¢do ao principio da
retroatividade benigna prevista no artigo 106, II, ¢ do Codigo
Tributario Nacional. Vencidos na votacdo o Conselheiro Relator
e o Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, que entenderam por
negar provimento ao recurso, no que se refere a exclusdo dos
fatos geradores decorrentes da prestacdo de servigo por pessoas
juridicas. Por unanimidade de votos em negar provimento ao
recurso voluntdrio quanto ao cancelamento da isen¢do patronal
das contribuig¢oes previdencidrias, porque a recorrente ndo
cumpriu com os requisitos exigidos pela legislagcdo, por periodo
de regéncia,, O Conselheiro André Luis Marsico Lombardi fard o
voto divergente ,vencedor;
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Enviados os autos a Fazenda Nacional em 25/02/2015 (e-fl. 3316) para fins
de ciéncia da decisdo, insurgindo-se contra esta, sua Procuradoria apresenta, em 08/04/2015 (e-
fl. 3327), Recurso Especial, com fulcro no art. 67 do anexo II ao Regimento Interno deste
Conselho Administrativo Fiscal aprovado pela Portaria MF no. 256, de 22 de julho de 2009,
entdo em vigor quando da propositura do pleito recursal (e-fls. 3317 a 3326).

Alega-se, no pleito, apos erronea mencao ao Acordao CARF 2302-00.761,
divergéncia em relagdo ao decidido, em 03/12/2009, no Acérddo 2401-00.784, de lavra da 1°.
Turina Ordinaria da 4°. Camara da 2°. Secdo deste CARF, bem como ao decidido pela 2°.
Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais através do Acorddo CSRF 9.202-02.086,
piolatado em 22 de margo de 2012, de ementas e decisdes a seguir transcritas, visto que
adotados como paradigmas, na forma do art. 67, §70. do referido Anexo Il ao RICARF.

Acdrddo 2401-00.784

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuragao: 01/12/2003 a 30/11/2006

PREVIDENCIARIO. OBRIGACAO ACESSORIA.
APRESENTACAO DA GFIP. INFRACAO.

A empresa é obrigada a declarar mensalmente na Guia de
Recolhimento ao Fundo de Garantia do Tempo de Servico e
Informacées a Previdéncia Social (GFIP) os dados cadastrais, a
totalidade dos fatos geradores ocorridos e outras informagoes de
interesse para a Previdéncia Social.

OBRIGATORIEDADE DE CONCESSAO PELO FISCO DE
PRAZO PARA O SUJEITO PASSIVO CORRIGIR A INFRACAO
ANTES DE EFETUAR A LAVRATURA. INEXISTENCIA.

Ndo ha previsdo legal para que a autoridade fiscal, antes de
aplicar a penalidade, faculte ao sujeito passivo corrigir infragdo
verificada durante a agdo fiscal.

ALTERACAO DA LEGISLACAO. MULTA MAIS BENEFICA.
APLICACAO DA NORMA SUPERVENIENTE.

Tendo-se em conta a alteracdo da legislagdo, que instituiu
sistemdtica de calculo da penalidade mais benéfica ao sujeito
passivo, deve-se aplicar a norma superveniente aos processos
pendentes de julgamento.

AUSENCIA DE PREJUIZO AO ERARIO. IRRELEVANCIA
PARA FINS DE APLICACAO DA MULTA POR INFRACAO A
LEGISLACAO.

A responsabilidade por infracdo a legislacdo tributaria
independe da inten¢do do agente ou do resultado da conduta.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragao: 01/12/2003 a 30/11/2006
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LANCAMENTO QUE CONTEMPLA A DESCRICAO DOS
FATOS APURADOS NA ACAO FISCAL, DOS DISPOSITIVOS
LEGAIS INFRINGIDOS E DA CAPITULACAO LEGAL DA
MULTA APLICADA. INEXISTENCIA DE CERCEAMENTO DO
DIREITO DE DEFESA OU DE FALTA DE MOTIVACAO.

O fisco ao narrar os fatos verificados, a norma violada e a base
legal para aplica¢do da multa, fornece ao sujeito passivo todos
os elementos necessarios ao exercicio do seu direito de defesa,
ndo havendo o que se falar em prejuizo ao direito de defesa ou
falta de motivagdo do ato, mormente quando os termos da
impugna¢do permitem concluir que houve a prefeita
compreensdo do langcamento pelo autuado.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO.
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME POR ORGAO
ADMINISTRATIVO DE JULGAMENTO.

A autoridade administrativa, via de regra, ¢ vedado o exame da
constitucionalidade ou legalidade de lei ou ato normativo
vigente.

RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO EM PARTE.

Decisdo: Por unanimidade de votos deu-se provimento parcial
ao recurso para, recalcular o valor da multa, se mais benéfico
ao contribuinte, de acordo com o disciplinado 44, I da Lei no
9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a titulo de multa
nas NFLD correlatas, para as competéncias nas quais ocorreu
lancamento da obrigagdo principal e o nos termos do art. 32-A,
Il, da Lei n.° 8.212/1991, para as competéncias em que ndo
houve langamento da obrigagdo principal.

Acdrddo CSRF 9202-02.086

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Data do fato gerador: 01/04/2001 a 30/09/2006

AUTO DE INFRACAO. PENALIDADE DECORRENTE DO
DESCUMPRIMENTO  DE  OBRIGACAO  ACESSORIA.
DECADENCIA.

O prazo decadencial aplicavel a exigéncia de multa decorrente
de omissdo de informagdes em GFIP ¢ aquele previsto no artigo
173, inciso I, do CTN, ou seja, tem inicio no primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado.

OBRIGACAO ACESSORIA. PENALIDADE. GFIP. OMISSOES.
INCORRECOES. RETROATIVIDADE BENIGNA.

A multa prevista no art. 44, inciso I da Lei 9.430, de 1997,
decorrente do langamento de oficio é unica, no importe de 75%
(se ndo duplicada); e visa apenar, de forma conjunta, tanto o ndo
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pagamento (parcial ou total) do tributo devido, quanto a ndo
apresentagdo da declaragdo ou a declaragdo inexata, sem haver
como mensurar o que foi aplicado para punir uma ou outra
infragdo. No presente caso, em que houve a aplicacdo da multa
prevista no revogado art. 32, § 5° que se refere a apresentagdo
de declaragdo inexata, e também da san¢do pecuniaria pelo ndo
pagamento do tributo devido no prazo de lei, estabelecida no
igualmente revogado art. 35, I, o cotejo das duas multas, em
conjunto, devera ser feito em relagdo a penalidade pecuniaria do
art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1997, que se destina a punir
ambas as infragoes ja referidas, e que agora encontra aplicagdo
no contexto da arrecadacdo das contribui¢oes previdenciarias.
Recalcular o valor da multa, se mais benéfico ao contribuinte, de
acordo com o disciplinado no art. 44, I da Lei no 9.430, de 1996,
deduzidos os valores levantados a titulo de multa nas NFLDs
correlatas. Recurso especial negado.

Decisdo: Por maioria de votos, negar provimento ao recurso.
Vencidos os Conselheiros Gustavo Lian Haddad (Relator),
Gongalo Bonet Allage, Manoel Coelho Arruda Junior e Rycardo
Henrigue Magalhdes de Oliveira. Designado para redigir o voto
vencedor o Conselheiro Elias Sampaio Freire.

Em linhas gerais, argumenta a Fazenda Nacional em sua demanda que:

a) haveria de se aplicar, a situacdo fatica, o art. 35-A da Lei n°. 8.212, de 24
de julho de 1991, quando da comparagdo da penalidade mais benéfica ao contribuinte. devendo
ser efetuado o seguinte calculo: somar as multas aplicadas na sistemadtica antiga (art. 35, Il e
art. 32, IV, da norma revogada) e comparar o resultado desta operagdo com a multa prevista no
art. 35-A da mesma Lei n°. 8.212, de 1991, introduzido pela Medida Provisoria n°. 449, de
2008, e que remete ao art. 44, inciso I da Lei n°. 9.430, de 27 de dezembro de 1996 (percentual
de 75%). Rejeita, assim, a comparagdo feita separadamente pelo vergastado entre a multa
prevista no art. 32, IV ¢ §5°. da norma revogada com o novo art. 32-A da Lei n°. 8.212, de 24
de 1991, aplicando-se aqui a norma mais benéfica ao contribuinte;

b) Entende restringir-se o art. 32-A do diploma, citado pelo vergastado, ao
lancamento de multa isolada quando houver tdo-somente o descumprimento da obrigagdo
acessoria prevista no inciso IV do caput do art. 32 da mesma Lei n°. 8.212, de 1991, sob pena
de bis in idem. Entende que, sempre que houver langamento das contribui¢des previdenciarias
vinculado ao descumprimento das obrigagdes principal e acessoria, hd que se utilizar, agora,
para fins de aplicagdo da retroatividade benéfica, o teor do art. 35-A daquele diploma,
consoante o calculo acima mencionado. Ressalta, ainda, entender que o art. 44, I da Lei n°.
9430, de 1996, referenciado pelo mencionado art. 35-A, abarca tanto a conduta de
descumprimento da obrigac¢ao principal como da acessoria.

Requer, assim, que seja conhecido o recurso e lhe seja dado provimento
recurso, a fim de que prevaleca a forma de calculo defendida no item "a" supra, para aplicagao
da multa mais benéfica

O recurso foi admitido pelo despacho de e-fls. 3329 a 3333.

\

Encaminhados os.autos a autuada para fins de ciéncia, ocorrida em
23/04/2015, (e-fl. 3337), a contribuinte apresentou, em.07/05/2015, Recurso Especial de sua

6
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iniciativa de e-fls. 3340 a 3358. Todavia, a tal recurso se deu seguimento somente quanto a
matéria de incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, consoante despachos de e-fls.
3422 a 3428.

Ouanto a matéria admitida, o contribuinte alega divergéncia em relagcdo ao
decidido, em 17/09/2014, no Acorddo 3403-003.271, de lavra da 3®. Turma Ordinaria da 4°.
Camara da 3° Secdo deste CARF, bem como ao decidido pela 3. Camara do entdo 1°.
Conseclho de Contribuintes, através do Acorddao 103-23.566, prolatado em 17 de setembro de
2008, de ementas e decisdes a seguir transcritas:

Acérdio 3.403-003.271

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Periodo de apuragdo: 01/04/2007 a 31/12/2008

MERCADORIAS IMPORTADAS. REVENDA SAIDAS PARA
INDUSTRIALIZACAO DE  VEICULOS AUTOMOTORES.
SUSPENSAO. INAPLICABILIDADE.

So fazem jus ao beneficio da suspensdo ao componentes, chassis,
carrogarias, acessorios, partes e pecas dos produtos
autopropulsados classificados nas posicoes 84.29, 84.32, 84.33,
87.01 a 87.06 e 87.11, nas respectivas saidas promovidas por
estabelecimento industrial ou por comerciais atacadistas,
quando adquirem produtos resultantes da industrializacdo por
sua encomenda, aquele equiparado. Recurso Voluntario Provido
em Parte Crédito Tributario Mantido em Parte

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO. JUROS DE MORA.
INCIDENCIA. IMPOSSIBILIDADE.

Carece de base legal a incidéncia de juros de mora sobre a
multa de langcamento de oficio.

Decisdo: Por maioria de de votos, dar provimento parcial ao
recurso, para cancelar a incidéncia de juros sobre a multa de
lancamento de oficio. Vencidos o Relator e o Conselheiro Paulo
Roberto Stocco Portes, que negaram provimento na integra.
Designado para a reda¢do do voto vencedor o Conselheiro
Antonio Carlos Atulim.

Acdrdio CSRF 103-23.566

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 1997

Ementa: DECADENCIA. PRAZO - O prazo para a Fazenda
Publica constituir o crédito tributario referente aos tributos
sujeitos ao langamento por homologagdo extingue-se em 5
(cinco) anos contados da ocorréncia do fato gerador, conforme
disposto no art. 150, § 4°, do CTN. Essa regra aplica-se também
a CSLL por for¢a da Sumula n°8 do STF. Acolhe-se a argiii¢cao
de decadéncia em relacdo ao ano-calendario de 1997. Assunto:
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Processo Administrativo Fiscal Ano-calendario: 1997, 1998,
1999

Ementa: MULTA DE OFICIO. AGRAVAMENTO - O
agravamento da multa de oficio pelo atraso ou ndo atendimento
de intimagoes e pedidos de esclarecimentos so tem aplicagdo
quanto efetivamente demonstrada a recusa ou efetivo prejuizo ao
procedimento fiscal. JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE
OFICIO. DESCABIMENTO - Por ndo se tratar da hipétese de
penalidade aplicada na forma isolada, a multa de oficio ndo
integra o principal e sobre ela ndo incidem os juros de mora.
JUROS DE MORA. TAXA SELIC - A partir de 1° de abril de
1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos tributdrios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos,
no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidagao e Custodia — SELIC para titulos federais
(Sumula 1° CC n° 4). Assunto: Contribui¢do Social sobre o
Lucro Liquido - CSLL Exercicio: 1997, 1998, 1999 Ementa:
LANCAMENTO DECORRENTE - Aplica-se ao langcamento
formalizado como decorréncia o resultado do julgamento
proferido no processo que lhe deu origem, tendo em vista o liame
fatico que os une.

Decisdo: Por maioria de votos, acolheram a preliminar de
decadéncia relativamente ao ano 1997, vencido o conselheiro
Luciano de Oliveira Valenga que aplicava o art. 173, I, do CTN.
No meérito, por maioria de votos, deram provimento ao recurso,
vencida a conselheira Ester Marques Lins de Sousa.

Fundamenta o contribuinte em seu pleito, quanto a matéria a que se deu
seguimento, que a imposicao de Juros Selic sobre a multa de oficio ¢ vedada pelo ordenamento
juridico brasileiro, havendo previsao legal apenas para incidéncia dos juros de mora sobre
tributos ou contribui¢des, colacionando jurisprudéncia administrativa acerca do tema que
suportaria tal argumentacdo. Requer, quanto a matéria, que seja cancelada a exigéncia de juros
de mora sobre a multa de oficio.

Finalmente, encartou ao feito a contribuinte, ainda, contrarrazdes ao Recurso
Especial da Fazenda Nacional de e-fls. 3410 a 3416, onde reproduz o entendimento do
vergastado, no sentido da especialidade da Lei n> 8.212, de 1991, e, ainda, da aplica¢do do art.
32-A do mesmo diploma, para o caso especifico de descumprimento de obrigacdo acesséria
vinculada a GFIP. Entende que o art. 35-A se aplicaria tdo somente ao descumprimento de
obrigacdo principal, devendo-se aplicar o art. 32-A, no caso de descumprimento da obrigagdo
acessoria, havendo ou nao pagamento da contribui¢do. Pugna, assim, pelo ndo provimento do
Recurso.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior
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1. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL

Pelo que consta no processo quanto a sua tempestividade, as devidas
apresentacdo de paradigmas e indicagdo de divergéncia, o recurso atende aos requisitos de
admissibilidadc e, portanto, dele conheco.

Sob analise, a Lei n°. 8212, de 1991, cujos dispositivos de interesse
aplicéveis a analise do recurso, sao abaixo reproduzidos, abrangendo-se as redacdes anterior e
posterior A edigdo da Medida Proviséria n°. 449, de 2008:

Lei §5.212, de 1991 (Antes da edicdo da

Lei 8.212, de 1991 (Apds a edicao da MP 449/08)

MP 449/08)

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

()

1V - informar mensalmente ao Instituto
Nacional do Seguro Social-INSS, por
intermédio de documento a ser definido
em regulamento, dados relacionados aos
fatos  geradores de  contribui¢do
previdenciaria e outras informagoes de
interesse do INSS. (Inciso acrescentado
pela Lei n°9.528, de 10.12.97).

()

§ 1° O Poder Executivo poderd
estabelecer critérios diferenciados de
periodicidade, de formalizacdo ou de
dispensa de apresentacdo do documento
a que se refere o inciso 1V, para
segmentos de empresas ou situag¢oes
especificas.  (Pardgrafo acrescentado
pela Lein®9.528, de 10.12.97).

§ 2° As informagoes constantes do
documento de que trata o inciso 1V,
servirdo como base de calculo das
contribuicoes  devidas ao  Instituto
Nacional do Seguro Social-INSS, bem
como compordo a base de dados para
fins de cdlculo e concessdo dos
beneficios previdencidarios. (Pardgrafo
acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

$ 32 O regulamento dispora sobre local,
data e forma de entrega do documento
previsto no inciso IV. (Paragrafo
acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

§“4°' A ndo" ‘apresentacdo do"documento

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

()

1V - declarar a Secretaria da Receita Federal do
Brasil e ao Conselho Curador do Fundo de Garantia
do Tempo de Servico — FGTS, na forma, prazo e
condigoes estabelecidos por esses orgdos, dados
relacionados a fatos geradores, base de cdlculo e
valores devidos da contribuicdo previdenciaria e
outras informagoes de interesse do INSS ou do
Conselho Curador do FGTS,; (Redagdo dada pela MP
n°449, de 2008).

()

§ 1° (Revogado pela Medida Provisoria n° 449, de
2008).

§ 2° A declaragdo de que trata o inciso 1V constitui
confissdo de divida e instrumento habil e suficiente
para a exigéncia do crédito tributdario, e suas
informagoes compordo a base de dados para fins de
calculo e concessdo dos beneficios previdenciarios.
(Redagdo dada pela Medida Provisoria n° 449, de
2008).

§ 3° (Revogado pela Medida Proviséria n° 449, de

2008).

$4° (Revogado pela Medida Provisoria n° 449, de

2008).

$5° (Revogado pela Medida Provisoria n° 449, de

2008).

§6° (Revogado pela Medida Provisoria n° 449, de

2008).

§7° (Revogado pela Medida Provisoria n° 449, de

2008).
de

§8° (Revogado pela Medida Provisdria n° 449,
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previsto no inciso 1V, independentemente
do  recolhimento da  contribuicdo,
sujeitard o infrator a pena administrativa
correspondente a  multa  varidvel
equivalente a um multiplicador sobre o
valor minimo previsio no art. 92, em
fun¢do do nimero de segurados,
conforme quadro abaixo: (Pardgrafo e
tabela acrescentados pela Lei n® 9.528,
de 10.12.97).

0 a 5 segurados - 1/2 valor minimo

0 a 15 segurados - 1 x o valor minimo
16 a 50 segurados - 2 x o valor minimo
51 a 100 segurados - 5 x o valor minimo

101 a 500 segurados - 10 x o valor
minimo

501 a 1000 segurados - 20 x o valor
minimo

1001 a 5000 segurados - 35 x o valor
minimo

acima de 5000 segurados - 50 x o valor
minimo

§ 5% A apresentagdo do documento com
dados ndo correspondentes aos fatos
geradores sujeitara o infrator a pena
administrativa correspondente a multa de
cem por cento do valor devido relativo a
contribuicdo ndo declarada, limitada aos
valores previstos no paragrafo anterior.
(Paragrafo acrescentado pela Lei n°
9.528, de 10.12.97).

§ 6° A apresentagdo do documento com
erro de preenchimento nos dados ndo
relacionados  aos  fatos  geradores
sujeitard o infrator a pena administrativa
de cinco por cento do valor minimo
previsto no art. 92, por campo com
informagoes inexatas, incompletas ou
omissas, limitadas aos valores previstos
no § 4° (Pardgrafo acrescentado pela
Lein®9.528, de 10.12.97).

$ 7° A multa de que trata o § 4° sofrerda
acréscimo de cinco por cento por més
calendario ou fragdo, a partir do més
seguinte aquele:.em \que -0.odocumento
deveria terosido; entregue. H(Pardgrafo

2008).

§ 9° A empresa devera apresentar o documento a que
se refere o inciso IV ainda que ndo ocorram fatos
geradores de contribui¢do previdenciaria, aplicando-
se, quando couber, a penalidade prevista no art. 32-A.
(Redacdo dada pela Medida Provisoria n° 449, de
2008)

$ 10. O descumprimento do disposto no inciso 1V
impede a expedicdo da certiddo de prova de
regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional.
(Redacdo dada pela Medida Provisoria n° 449, de
2008)

$ 11. Em vrelagdo aos créditos tributarios, os
documentos comprobatorios do cumprimento das
obrigacoes de que trata este artigo devem ficar
arquivados na empresa até que ocorra a prescri¢do
relativa aos créditos decorrentes das operagoes a que
se refiram. (Reda¢do dada pela Medida Provisoria n°
449, de 2008).

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a
declaragdo de que trata o inciso IV do art. 32 no
prazo fixado ou que a apresentar com incorregdes ou
omissoes serd intimado a apresentd-la ou a prestar
esclarecimentos e sujeitar-se-a ads seguintes multas
(incluido pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).

I - de dois por cento ao més-calendario ou fragdo,
incidente sobre o montante das contribuicoes
informadas, ainda que integralmente pagas, no caso
de falta de entrega da declaragdo ou entrega apos o
prazo, limitada a vinte por cento, observado o
disposto no § 3o, e (incluido pela Medida Provisoria
n°449, de 2008).

Il - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez
informagoes incorretas ou omitidas. (incluido pela
Medida Provisoria n° 449, de 2008).

§ 1° Para efeito de aplicagdo da multa prevista no
inciso I do caput, sera considerado como termo inicial
o dia seguinte ao término do prazo fixado para
entrega da declara¢do e como termo final a data da
efetiva entrega ou, no caso de ndo-apresentagdo, a
data da lavratura do auto de infracdo ou da
notificagdo de langamento. (incluido pela Medida
Provisoria n° 449, de 2008).

§ 2° Observado o disposto no § 30, as multas serdo
reduzidas: (incluido pela Medida Provisoria n° 449,
de 2008.:

I - a metade, quando a declaragdo for apresentada
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acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

$ 87 O valor minimo a que se refere o §
4° sera o vigente na data da lavratura do
auto de infragdo. (Paragrafo
acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

9 97 A empresa deverda apresentar o
locumento a que se refere o inciso 1V,
mesmo quando ndo ocorrerem fatos

geradores de contribuicdo
previdenciaria, sob pena da multa
prevista no § 4°  (Paragrafo

acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

$ 10. O descumprimento do disposto no
inciso IV é condi¢do impeditiva para
expedi¢cdo da prova de inexisténcia de
débito para com o Instituto Nacional do
Seguro Social-INSS. (Paragrafo
acrescentado pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

$ 11. Os documentos comprobatorios do
cumprimento das obrigagoes de que trata
este artigo devem ficar arquivados na
empresa durante dez anos, a disposi¢do
da fiscalizagcdo. (Pardgrafo renumerado
pela Lein®9.528, de 10.12.97).

()

Art. 35. Sobre as contribuicdes sociais
em atraso, arrecadadas pelo INSS,
incidira multa de mora, que ndo podera
ser relevada, nos seguintes termos:
(Redag¢do dada pela Lei n° 9.876, de
1999).

I - para pagamento, apos o vencimento
de obrigacdo ndo incluida em notificagdo
fiscal de langamento:

a) oito por cento, dentro do més de
vencimento da obrigagcdo; (Redagdo
dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

b) quatorze por cento, no més seguinte;
(Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de
1999).

¢) vinte porccento)al partir’do’segindo

apos o prazo, mas antes de qualquer procedimento de
oficio; ou: (incluido pela Medida Provisoria n° 449,
de 2008).

Il - a setenta e cinco por cento, se houver
apresenta¢do da declaracdo no prazo fixado em
intimagdo. (incluido pela Medida Provisoria n° 449,
de 2008).

$ 30 A multa minima a ser aplicada sera de: (incluido
pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).

1- R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo
de declara¢do sem ocorréncia de fatos geradores de
contribui¢do previdenciaria; e (incluido pela Medida
Provisoria n° 449, de 2008).

Il - R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos.
(incluido pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).

()

Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes das
contribui¢oes sociais previstas nas alineas “a”, “b” e
“c” do paragrafo unico do art. 11, das contribui¢oes
instituidas a titulo de substituicdo e das contribuicoes
devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades
e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em
legislacao, serdo acrescidos de multa de mora e juros
de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de
1996. (Redagdo dada pela Medida Provisoria n° 449,

de 2008).

1 — (revogado pela Medida Provisoria n° 449, de
2008).

a) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
b) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
¢) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).

Il — (revogado pela Medida Provisoria n° 449, de
2008).

a) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
b) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
¢) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
d) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).

1l — (revogado pela Medida Provisoria n° 449, de
2008).

a) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
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més seguinte ao do vencimento da
obrigagdo, (Redacdo dada pela Lei n°
9.876, de 1999).

1 - para pagamento de créditos incluidos
em notificagdo fiscal de lancamento:

a) vinte e quairo por cento, em até quinze
dias do recebimento da notificagdo;
(Reducdo dada pela Lei n° 9.876, de
'999).

b) trinta por cento, apds o décimo quinto
dia do recebimento da notificagdo;
(Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de
1999).

¢) quarenta por cento, apos apresenta¢do
de recurso desde que antecedido de
defesa, sendo ambos tempestivos, até
quinze dias da ciéncia da decisdo do
Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS; (Redagdo dada pela Lei
n°9.876, de 1999).

d) cingiienta por cento, apos o décimo
quinto dia da ciéncia da decisdo do
Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS, enquanto ndo inscrito em
Divida Ativa, (Redagdo dada pela Lei n°
9.876, de 1999).

1l - para pagamento do crédito inscrito
em Divida Ativa:

a) sessenta por cento, quando ndo tenha
sido objeto de parcelamento,; (Redagdo
dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

b) setenta por cento, se houve
parcelamento; (Redagdo dada pela Lei n°
9.876, de 1999).

¢) oitenta por cento, apds o ajuizamento
da execugdo fiscal, mesmo que o devedor
ainda ndo tenha sido citado, se o crédito
ndo foi objeto de parcelamento;
(Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de
1999).

d) cem por cento, apds o ajuizamento da
execugdo fiscal, mesmo que o devedor
ainda ndo tenha sido citado, se o crédito
foi objeto. de parcelamento,  (Redagdo

b) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
¢) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
d) (revogada pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).

§ 1° (revogado pela Medida Provisoria n° 449, de
2008).

§ 2° (revogado pela Medida Provisoria n° 449, de
2008).

§ 3% (revogado pela Medida Provisoria n° 449, de
2008)

§ 4° (revogado pela Medida Provisoria n° 449, de
2008).

Art. 35-A. Nos casos de lancamento de oficio relativos
as contribuicoes referidas no art. 35, aplica-se o
disposto no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996. (Incluido
pela Medida Provisoria n° 449, de 2008).
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dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

§ 1° Na hipotese de parcelamento ou
reparcelamento, incidira um acréscimo
de vinte por cento sobre a multa de mora
a que se refere o cupil e seus incisos.

§ 2% Se houver pagamento antecipado a
vista, no todo ou em parte, do saldo
devedor, o acréscimo previsto no
paragrafo anterior ndo incidira sobre a
mulla  correspondente a parte do
pagamento que se efetuar.

§ 3% O valor do pagamento parcial,
antecipado, do saldo devedor de
parcelamento ou do reparcelamento
somente podera ser utilizado para
quitagdo de parcelas na ordem inversa
do vencimento, sem prejuizo da que for
devida no més de competéncia em curso e
sobre a qual incidira sempre o acréscimo
a que se refere o § 1° deste artigo.

§ 4° Na hipdtese de as contribui¢bes
terem sido declaradas no documento a
que se refere o inciso IV do art. 32, ou
quando se tratar de empregador
doméstico ou de empresa ou segurado
dispensados de apresentar o citado
documento, a multa de mora a que se
refere o caput e seus incisos serd
reduzida em cingiienta por cento.
(Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de
1999).

Note-se permanecer em litigio, no caso sob anélise, somente o recalculo mais
benéfico de multa perpretado pela autoridade julgadora recorrida, que optou, para o DEBCAD
37.333.451-6, pela comparacado a ser realizada entre o aplicado no Al, baseado no art. 32, IV e
§ 5°., da redacdo anterior da mesma Lei n°. 8.212, de 1991, antes da edigdo da MP, e o disposto
no art. 32-A da referida Lei n°. 8.212, de 1991, mantendo-se das duas multas a mais benéfica
ao contribuinte.

Ouso discordar desta comparagdo. Entendo a proposito que, em verdade, o
art. 35 da Lein°. 8.212, de 1991, regrava, anteriormente a sua alteragdo promovida pela MP n°.
449, de 2008, duas multas de natureza diferenciada, a saber: a) em seu inciso I, o dispositivo
regulamentava a aplicagdo de multa de natureza moratéria, decorrente do recolhimento
efetuado pelo contribuinte a destempo, sem qualquer procedimento de oficio da autoridade
tributaria e mantida aqui a espontaneidade do contribuinte; b) em seu inciso II, o referido art.
35 estabelecia a aplicagdo de multa para o caso de lavratura de Notificagdo de Lancamento pela
autoridade fiscalizadora, neste caso se tratando, aqui, de multa de oficio.
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Ainda, de se notar a possibilidade de aplicagdo, ja anteriormente a edi¢do da
MP n°. 449, de outras espécies de multa (também de oficio), quando da constatagio, também
em sede de agdo fiscal, de descumprimento das obrigacdes acessorias, na forma preconizada
pelos §§4°. e 5° do art. 32 da Lei n°. 8.212, de 1991, convertendo-se, nesta hipotese, a
obrigacdo acessdria em principal, tal como realizado, no presente caso para o Al 37.333.451-6,
lavrado com fundamento legal no mencionado art. 32, § 5°.

Cedi¢o em meu entendimento que, o que se passou a ter, agora a partir do
advento da MP n°. 449, de 2008, foi a existéncia de um dispositivo Gnico a regrar a aplicagdo
las multas aplicaveis em sede de agdo fiscal, abrangendo tanto a constatacdo, através de
procedimento de oficio, de falta de pagamento como a de falta de declaragao (ou de declaracao
a menor) em GFIP de fatos geradores ocorridos/contribui¢cdes devidas, a saber, o art. 35-A
daquela mesma Lein®. 8.212, de 1991, acrescentado pela referida MP.

Este também ¢ o entendimento majoritario esposado por esta Camara
Superior, conforme excertos dos seguintes votos constantes dos Acérdaos CSRF 9.202-
003.070 e 9.202-003.386, os quais se adotam, aqui, como razdes de decidir.

Acérdao 9.202-003.070 — Voto do Conselheiro Marcelo Oliveira

“«

()

Portanto, pela determinagdo do CTN, acima, a administragdo
publica deve verificar. nos lancamentos ndo definitivamente
julgados, se a penalidade determinada na nova legislagdo é
menos severa que a prevista na lei vigente no momento do
lancamento.

S6 ndo posso concordar com a andlise feita, que leva a
comparagdo de penalidades distintas: multa de oficio e multa de
mora.

()

Ocorre que o acorddo recorrido comparou, para a aplicagdo do
Art. 106 do CTN, penalidade de multa aplicada em langamento
de oficio (grifos no original), com penalidade aplicada quando o
sujeito passivo estd em mora, sem a existéncia do langamento de
oficio, e decide, espontaneamente, realizar o pagamento.

Para tanto, na defesa dessa tese, ha o argumento que a antiga
redagdo utilizava o termo multa de mora (grifos no original).

Lei 8.212/1991:

Art. 35. Sobre as contribuicdes sociais em atraso, arrecadadas
pelo INSS, incidirda multa de mora (grifos no original), que nao
podera ser relevada, nos seguintes termos: (Redagdo dada pela
Lei n°9.876, de 1999).

I - para pagamento, apos o vencimento de obrigagcdo ndo
incluida _em__notificacdo fiscal de lancamento (grifos no

original):
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()

1I - para pagamento de créditos incluidos em notificacdo fiscal
de lancamento (grifos no original):

Isclarecemos aqui que a multa de langamento de oficio (grifos
no original), como decorre do proprio termo, pressupoe a
atividade da autoridade administrativa que, diante da
constatacdo de descumprimento da lei, pelo contribuinte, apura
a infragdo e lhe aplica as cominagoes legais.

Em direito tributario, cuida-se da obrigagdo principal e da
obrigacdo acessoria, consoante art. 113 do CTN.

A obrigagado principal é obrigagdo de dar. De entregar dinheiro
ao Estado por ter ocorrido o fato gerador do pagamento de
tributo ou de penalidade pecuniaria.

A obrigagdo acessoria é obrigagdo de fazer ou obrigag¢do de nao
fazer. A legislagdo tributdria estabelece para o contribuinte
certas obrigacoes de fazer alguma coisa (escriturar livros, emitir
documentos fiscais etc.): sdo as prestagoes positivas de que fala
0 §2°do art. 113 do CTN. Exige também, em certas situagoes,
que o contribuinte se abstenha de produzir determinados atos
(causar embarago a fiscalizagdo, por exemplo): sdo as
prestagoes negativas, mencionadas neste mesmo dispositivo
legal.

O descumprimento de obrigagdo principal gera para o Fisco o
direito de constituir o crédito tributario correspondente,
mediante lancamento de oficio (grifos no original). E também
fato gerador da cominagdo de penalidade pecuniaria, leia-se
multa, sangdo decorrente de tal descumprimento.

O descumprimento de obriga¢do acessoria gera para o Fisco o
direito de aplicar multa, igualmente por meio de lancamento de
oficio_(grifos no_original). Na locu¢do do §3° do art. 113 do
CTN, este descumprimento de obrigacdo acessoria, isto é, de
obrigacdo de fazer ou ndo fazer, comverte-a em obrigacdo
principal, ou seja, obrigacgdo de dar.

Ja a multa de mora ndo pressupoe a atividade da autoridade
administrativa, ndo tem cardter punitivo e a sua finalidade
primordial é desestimular o cumprimento da obriga¢do fora de
prazo. Ela é devida quando o contribuinte estiver recolhendo
espontaneamente um débito vencido.

Essa multa nunca incide sobre as multas de lancamento de
oficio (grifos no original) e nem sobre as multas por atraso na
entrega de declaragoes.

Portanto, para a correta aplicagdo do Art. 106 do CTN, que
trata de retroatividade benigna, o Relator deveria ter comparado
a penalidade determinada pelo II, Art. 35 da Lei 8.212/1991
(créditos incluidos em notificagdo fiscal de lancamento (grifos
no\original)), cantiga/‘redacdo, com a penalidade determinada
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atualmente pelo Art. 35-A da Lei 8.212/1991 (nos casos de
lancamento de oficio (grifos no original)).

Conseqiientemente, divirjo do acorddo recorrido, pelas razoes
expostas.

(.)”
Acdordao 9.202-003.386 — Voto do Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira

II('“)

Verifico, assim, que, ainda que a antiga reda¢do do art. 35 da
Lein®8.212, de 1991, tenha utilizado apenas a expressdo “multa
de mora”, independentemente da denominagcdo que tenha se
dado a penalidade, nao resta duvida de que estavam ali descritas
duas diferentes espécies de multas: a) as multas de mora e b) as
multas de oficio.

As primeiras eram cobradas com o tributo recolhido
espontaneamente. As ultimas, cobradas nos lancamentos de
oficio e através de notificagdo fiscal de lancamento de débito,
ou, posteriormente, apos a fusao entre a SRP e RFB, através de
auto de infra¢do (lancamento de obrigacdo principal) e auto de
infragdo (no caso de obrigacdo acessoria convertida em
obrigacdo principal através de lavratura de Al pelo seu
descumprimento), ambas por for¢a de acgdo fiscal, tal como
ocorria com os demais tributos federais.

Ainda, quanto as multas de oficio, estas duas situagoes supra
elencadas se encontravam, respectivamente, regradas na forma
dos antigos arts. 35, Il (multa referente a obrigacdo principal
constituida através de NFLD ou Al) e 32, 1V, §4°. ou §5°. (ambos
referindo-se a obrigagcdo acessoria convertida em obrigagdo
principal através de lavratura de Al pelo seu descumprimento),
ambos da Lei n° 8.212, de 1991, sendo que, com a alteragdo
legislativa propugnada no referido diploma, passaram a estar
regradas conjuntamente na forma de seu art. 35-A.

Assim, entendo que a penalidade a ser aplicada ndo pode ser
aquela mais benéfica a ser obtida pela comparagdo da antiga
“multa de mora” estabelecida pela anterior redagdo do art. 35,
inciso II, da Lei n° 8.212, de 1991, com a do art. 61 da Lei n°
9.430, de 1996, agora referida pela nova redag¢do dada ao
mesmo art. 35 da Lei n° 8.212, de 1991, pela Lei n° 11.941, de
2009 e que, note-se, pressupoe a espontaneidade, inaplicdavel a
situagdo fatica em tela.

A proposito, entendo que, para fins de aplicagdo da
retroatividade benéfica, se deva comparar aquela antiga multa
regrada na forma da anterior redacdo do art. 35, inciso 1I, da
Lei n° 8.212, de 1991 (repetindo-se, indevidamente denominada
como “multa de mora”, nos casos de lancamento por forca de
acdo fiscal), quando somada a multa aplicada no ambito dos Als
conexos, _lavrados . de_oficio_por._descumprimento _de. obrigacdo
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acessoria_(na_forma da anterior redacdo do art. 32, inciso 1V,
§4° ou 5° da Lei n° 8.212, de 1991), a multa estabelecida pelo
art. 44, da mesma Lei n° 9.430, de 1996, e atualmente aplicavel
quando dos lancamentos de oficio,consoante disposto no art. 35-
A, daLein®8.212, de 1991.

Quanto a tal entendimento, apenas refutando parte da argumentacdo do
vergastado e da autuada em sede de contrarrazoes, cedico que nao hd, ainda, qualquer excecao,
no art. 35-A, que remeta a sua ndo aplicabilidade, no caso de infracdo decorrente de
descumpiimento de obrigacdao acessoria caracterizada necessariamente, de forma simultanea,
2o lancamento de oficio da contribui¢do ndo declarado ou declarado a menor (tal como o
descumprimento previsto no art. 32-A). Assim, correta a interpretagcdo sistematica em que o art.
32-A tem sua aplicacdo limitada aos casos em que as infragdes ali descritas ndo decorrem de
acao fiscal que leve ao lancamento de débitos pela autoridade fiscal junto ao contribuinte.

No caso sob analise, ao aplicar tal entendimento, verifico que permanecem
em litigio, quanto a aplicagdo da retroatividade benéfica: a) as multas aplicadas constantes dos
Als 37.333.447-8, 37.333.448-6 , 37.333.449-4 ¢ 37.333.458-0 (débitos de obriga¢do principal)
e b) a multa aplicada através do Al 37.333.451-6, aplicada por haver a empresa infringido o
disposto no inciso IV do art. 32 da Lei n°. 8.212, de 1991, para competéncias (fatos geradores)
anteriores a vigéncia Medida Provisoria n°. 449, de 2008 (noto, inclusive, que o langamento
constante do Al de descumprimento de obrigagdo acessoria abrange somente as competéncias
de 01 a 10/08, conforme planilha de e-fl. 61) .

Assim, aplicando-se o entendimento aqui adotado, agora ao caso sob analise,
entendo que, para os débitos de obrigacao principal cujos fatos geradores ocorreram antes da
vigéncia da MP n°. 449. de 2008, bem como para o débito de obrigagdo acessoria lavrado sob a
¢gide da legislagdo anterior a mesma MP, se deva restabelecer as penalidades nos termos em
que constante dos Als, respectivamente vinculados a constitui¢ao dos créditos de obrigagdo
principal (Als 37.333.447-8, 37.333.448-6 , 37.333.449-4 ¢ 37.333.458-0 (débitos de obrigacdo
principal) e ao crédito decorrente descumprimento de obrigagdo acessoria (Al 37.333.451-6)
baseado este Ultimo no art. 32, §5°. da mencionada Lei n°. 8212, de 1991, ou seja,
restabelecendo-se as penalidades lancadas, limitada, assim, a soma das penalidades aplicaveis a
cada competéncia ao percentual de 75% dos valores devidos a titulo de obrigacdo principal, na
forma de demonstrativo de e-fl. 61, sem que se deva falar em comparagao segregada de multas
decorrentes do descumprimento de obrigagao acessoria (Al 37.333.451-6), na forma proposta
pelo vergastado.

Este percentual ¢ o limite atual para sangdes pecunidrias, decorrente de
langamento de oficio, quando de falta de declaracdo ou de declaracdo inexata, conforme
previsto no art. 44, I da mesma Lei n°® 9.430, de 1996, e referenciado no art. 35-A, da Lei n°
8.212, de 1991, aplicavel aqui a retroatividade da norma, caso benéfica

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial da
Fazenda Nacional, restabelecendo-se as penalidades na forma que langadas nos autos de
infracao.

2. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE

Inicialmente, quanto ao conhecimento do Recurso da autuada, ressalto meu
posicionamento ‘pessoal no ‘sentido’'da matéria admitida (incidéncia de juros sobre a multa de
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oficio), ainda que objeto de prequestionamento nas instancias ordindrias, tratar-se de matéria
atinente a cobranga do crédito tributario, ultrapassando assim o controle de legalidade do
langamento (que, note-se, ndo abrange os referidos juros), seara a que deveria se limitar este
Conselho e se constituindo, assim, em meu entendimento pessoal, em matéria estranha ao

litigio, inclusive desde sua fase impugnatoria.

Curvo-me, porém, aqui, a jurisprudéncia pacificada no ambito deste mesmo
CARF, dc conhecimento da matéria (evidenciada de forma clara pela existéncia de paradigmas
divergentes em relacdo ao recorrido), de forma a superar eventual preliminar de nao-
‘onhecimento.

No mais, pelo que consta no processo quanto a sua tempestividade e as
devidas apresentag¢do de paradigmas e indicagdo de divergéncia, o recurso atende aos requisitos
de admissibilidade e, portanto, dele conheco.

Adentrando o mérito, rejeito a argumentagdo do contribuinte, adotando como
razoes de decidir aquelas brilhantemente expostas pela ilustre conselheira Viviane Vidal
Wagner, em seu voto vencedor na 1°. Camara Superior de Recursos Fiscais no Acorddo 9101-
00.539, de 11 de margo de 2010, verbis:

“«

()

Com a devida vénia, ouso discordar do ilustre relator no tocante
a questdo da incidéncia de juros de mora sobre a multa de
oficio.

De fato, como bem destacado pelo relator, o crédito tributario,
nos termos do art. 139 do CTN, comporta tanto o tributo quanto
a penalidade pecuniaria.

Em razdo dessa constatacdo, ao meu ver, outra deve ser a
conclusdo sobre a incidéncia dos juros de mora sobre a multa de
oficio.

Uma interpretagdo literal e restritiva do caput do art. 61 da Lei
n° 9.430/96, que regula os acréscimos moratorios sobre débitos
decorrentes de tributos e contribuigoes, pode levar a equivocada
conclusdo de que estaria excluida desses débitos a multa de
oficio.

Contudo, uma norma ndo deve ser interpretada isoladamente,
especialmente dentro do sistema tributario nacional.

No dizer do jurista Juarez Freitas (2002, p.70), "interpretar
uma norma é interpretar o sistema inteiro: qualquer exegese
comete, direta ou obliquamente, uma aplicacdo da totalidade do
direito.”

Merece transcricdo a continuidade do seu raciocinio:

"Ndo se deve considerar a interpretacdo sistemdtica como
simples instrumento de interpreta¢do juridica. E a
interpretacdo sistemdtica, quando entendida em profundidade,
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o0 processo hermenéutico por exceléncia, de tal maneira que ou
se compreendem os enunciados prescritivos nos plexos dos
demais enunciados ou ndo se alcancard compreendé-los sem
perdas substanciais. Nesta medida, mister afirmar, com os
devidos temperamentos, que a interpretacio juridica é
Sistemdtica ou ndo ¢é interpretacdo.” (A interpretacdo
sistemdtica do direito, 3.ed. Sdo Paulo: Malheiros, 2002, p. 74).

Dai, por certo, decorrera uma conclusdo logica, ja que
interpretar sistematicamente implica excluir qualquer solugdo
interpretativa que resulte logicamente contraditoria com alguma
norma do sistema.

O art. 161 do CTN ndo distingue a natureza do crédito tributdrio
sobre o qual deve incidir os juros de mora, ao dispor que o
crédito tributdario ndo pago integralmente no seu vencimento é
acrescido de juros de mora, independentemente dos motivos do
inadimplemento.

Nesse sentido, no sistema tributario nacional, a defini¢cdo de
crédito tributario ha de ser uniforme.

De acordo com a defini¢do de Hugo de Brito Machado (2009,
p.172), o crédito tributario "é o vinculo juridico, de natureza
obrigacional, por forca do qual o Estado (sujeito ativo) pode
exigir do particular, o contribuinte ou responsdvel (sujeito
passivo), o pagamento do tributo ou da penalidade pecunidria
(objeto da relacio obrigacional).”

Converte-se em crédito tributario a obrigagdo principal
referente a multa de oficio a partir do langamento, consoante
previsdo do art. 113, §lo, do CTN:

"Art. 113 A obrigacdo tributdria é principal ou acessdria.

§ 1o A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecunidria e extingue-se juntamente com o crédito tributdrio
dela decorrente.”

A obrigagdo tributdria principal surge, assim, com a ocorréncia
do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo
como a penalidade pecunidria decorrente do seu ndo
pagamento, o que inclui a multa de oficio proporcional.

A multa de oficio é prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, e
¢é exigida "juntamente com o imposto, quando ndo houver sido
anteriormente pago" (§10).

Assim, no momento do langamento, ao tributo agrega-se a multa
de oficio, tomando-se ambos obrigagdo de natureza pecuniaria,
ou seja, principal.

A penalidade pecuniaria, representada no presente caso pela
multa de oficio, tem natureza punitiva, incidindo sobre o
montante -ndo pago-do,tributo devido, constatado apos agdo
fiscalizatoria do Estado.
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Os juros moratorios, por sua vez, ndo se tratam de penalidade e
tém natureza indenizatoria, ao compensarem o atraso na entrada
dos recursos que seriam de direito da Unido.

A propria lei em comento traz expressa regra sobre a incidéncia
de juros sobre a multa isolada.

Eventual alegacdo de incompatibilidade entre os institutos é de
ser afastada pela previsdo contida na propria Lei n° 9.430/96
quanto a incidéncia de juros de mora sobre a multa exigida
isoladamente. O pardagrafo unico do art. 43 da Lei n° 9.430/96
estabeleceu expressamente que sobre o crédito tributario
constituido na forma do caput incidem juros de mora a partir do
primeiro dia do més subsequente ao vencimento do prazo até o
més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento.

O art. 61 da Lei n° 9430, de 1996, ao se referir a débitos
decorrentes de tributos e contribuicoes, alcanca os débitos em
geral relacionados com esses tributos e contribui¢oes e ndo
apenas os relativos ao principal, entendimento, dizia entdo,
refor¢ado pelo fato de o art. 43 da mesma lei prescrever
expressamente a incidéncia de juros sobre a multa exigida
isoladamente.

Nesse sentido, o disposto no §3° do art. 950 do Regulamento do
Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de
margo de 1999 (RIR/99) exclui a equivocada interpreta¢do de
que a multa de mora prevista no caput do art. 61 da Lei n°
9.430/96 poderia ser aplicada concomitantemente com a multa
de oficio:

Art. 950. Os débitos ndo pagos nos prazos previstos na
legislacdo especifica serdo acrescidos de multa de mora,
calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento por dia de
atraso (Lei no 9.430, de 1996, art. 61).

§lo. A multa de que trata este artigo serd calculada a partir do
primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do prazo previsto
para o pagamento do imposto até o dia em que ocorrer o seu
pagamento (Lei no 9.430, de 1996, art. 61,§ 10).

§ 20 O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte
por cento (Lei no 9.430, de 1996, art. 61, § 20).

§ 30 A multa de mora prevista neste artigo ndo serd aplicada
quando o valor do imposto ja tenha servido de base para a
aplicacdo da multa decorrente de lancamento de oficio.

A partir do trigésimo primeiro dia do lancamento, caso ndo
pago, o montante do crédito tributario constituido pelo tributo
mais a multa de oficio passa a ser acrescido dos juros de mora
devidos em razdo do atraso da entrada dos recursos nos cofres
da Unido.
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No mesmo sentido ja se manifestou este E. colegiado
quando do julgamento do Acorddo n°® CSRF/04-00.651, julgado
em 18/09/2007, com a seguinte ementa:

"JUROS DE MORA — MULTA DE OFICIO —
OBRIGACAO

PRINICIPAL — A obrigagdo tributaria principal surge com a
ocorréncia do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento
do tributo como a penalidade pecunidria decorrente do seu nao
pagamento, incluindo a multa de oficio proporcional. O crédito
tributdrio corresponde a toda a obrigacdo tributdria principal,
incluindo a multa de oficio proporcional, sobre o qual, assim,
devem incidir os juros de mora a taxa Selic.(g.n.)

Nesse sentido, ainda, a Sumula Carf n° 5: "Sdo devidos juros
de mora sobre o crédito tributdrio ndo integralmente pago no
vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo
quando existir depdsito no montante integral.”

Diante da previsdo contida no paragrafo unico do art. 161 do
CTN, busca-se na legisla¢do ordinaria a norma complementar
que preveja a corre¢do dos débitos para com a Unido.

Para esse fim, a partir de abril de 1995, tem-se a taxa Selic,
instituida pela Lei no 9.065, de 1995.

A jurisprudéncia ¢ forte no sentido da aplica¢do da taxa de juros
Selic na cobranga do crédito tributario, corno se vé no exemplo
abaixo:

"REsp 1098052 / SP RECURSO ESPECIAL 2008/0239572-8
Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125) Orgio Julgador
T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 04/12/2008 Data
da Publicacio/Fonte DJe 19/12/2008 Ementa PROCESSUAL
CIVIL. OMISSAO. NAO-OCORRENCIA. LANCAMENTO.
DEBITO DECLARADO E NAO PAGO. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. TAXA SELIC.
LEGALIDADE.

1. E infundada a alegacio de nulidade por maltrato ao art. 535
do Cdédigo de Processo Civil, quanto o recorrente busca tio-
somente rediscutir as razoes do julgado.

2. Em se tratando de tributos langados por homologacio,
ocorrendo a declaracdo do contribuinte e na falta de
pagamento da exag¢do no vencimento, a inscricdo em divida
ativa independe de procedimento administrativo.

3. E legitima a utilizacio da taxa SELIC como indice de
corre¢do monetdria e de juros de mora, na atualizacido dos
créditos  tributirios (Precedentes: AgRg nos EREsp
579.565/8C, Primeira Secdo, Rel. Min. Humberto Martins,
DJU de 11.09.06 e AgRg nos EREsp 831.564/RS, Primeira
Secdo, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 12.02.07)."
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No ambito administrativo, a incidéncia da taxa de juros Selic sobre os débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal foi pacificada com a edicao da
Stimula CARF n° 4, nos seguintes termos:

Sumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorias incidentes sobre débitos tributdarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

()

Assim, com fulcro nas fortes razdes de decidir acima expostas, que espelham
de forma fidedigna meu posicionamento pessoal acerca da incidéncia dos juros SELIC sobre a
multa de oficio constante do lancamento, nego provimento ao Recurso Especial da
Contribuinte.

E como voto.

(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior - Relator
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